PARECER Nº 79, DE 2015
De Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 1, de 2015
                  Através da Mensagem A-nº 003/2015 do Senhor Governador, foi encaminhado o Projeto de lei nº 1, de 2015, que pretende conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros, no âmbito da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, na forma que especifica..

    Em pauta no período regimental a propositura foi alvo de 11(onze) emendas e 1(um)substitutivo. 
                O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Carta Estadual.

                Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação, Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.
DO PROJETO
O Projeto de lei em análise pretende autorizar o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino fundamental, médio e superior, nos transportes públicos de passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e nos serviços gerenciados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A – EMTU/SP, em todas as Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 

A medida vai beneficiar os estudantes do ensino fundamental, médio e superior, regularmente matriculados nas instituições públicas; regularmente matriculados nas instituições públicas de ensino superior, que comprovem baixa renda, bem como estudantes regulamente matriculados em instituições de ensino superior privadas, desde que comprovem baixa renda ou participem de algum dos programas de bolsistas do PROUNI – “Programa Universidade para Todos”, de financiamento do FIES – “Fundo de Financiamento Estudantil”, sejam integrantes dos Programas “Bolsa Universidade” ou “Escola da Família” ou atendidos por qualquer outro programa governamental de cotas sociais.

Esclareça-se, ainda, que a justificativa anexa à propositura destaca a Lei Municipal de São Paulo, ante a concessão recém concedida a estudantes que utilizam o Bilhete Único a CPTM, METRÔ E EMTU.

Trata-se de providência que atende aos ditames constitucionais de prover o ensino e promover o desenvolvimento integral da personalidade humana e sua participação na obra do bem comum, de natureza legislativa, de competência privativa do Senhor Governador, nos exatos termos do que dispõe o artigo 24 e 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Inexistem, portanto, quaisquer óbices de natureza legal, jurídica ou constitucional, que obstem a aprovação da proposta epigrafada.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto é essencial, dado o seu elevado senso de justiça e oportunidade.

No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria, pois que o artigo 3º da propositura atende aos ditames dessa ordem.

Somos pela aprovação do projeto sob análise.

DO SUBSTITUTIVO E DAS EMENDAS
Ao projeto foram apresentados 1(um) substitutivo e 11(onze) emendas, as saber:
O substitutivo de nº 1 altera de forma substancial o projeto de modo a conceder o benefício também para trabalhadores com ou sem carteira assinada, desempregados, pessoas com tratamento de saúde e demais cidadãos que a assim o solicitarem de forma indiscriminada, ampliando o seu alcance de modo a torná-la inexeqüível.
Pretende a emenda de nº 1 incluir entre os beneficiários da futura lei aqueles que declararem hipossuficiência de recursos, nos termos da Lei Federal 7.715, de 29 de agosto de 1983. Propõe, ainda, que o benefício não restrinja ao trecho escola-casa do estudante. Incorre o autor no mesmo equívoco em que incorreu na apresentação do substitutivo retro analisado.
Sugere a emenda de nº 2 a inclusão de estudantes dos cursos públicos e privados técnicos e tecnológicos, profissionalizantes e de pré-vestibular. Entendemos que a reivindicação contida na proposta deve prosperar, porém sem fugir aos escopos do projeto inicial. Com o intuito de aprimorar a emenda sob análise, apresentamos a seguinte subemenda:
SUBEMENDA À EMENDA Nº 2
Inclua-se o inciso IV no artigo 2° com a seguinte redação:

IV- dos cursos públicos e privados técnicos, tecnológicos e profissionalizantes, que comprovem baixa renda;

A emenda de nº 3 pretende alterar a redação do inciso I, do artigo 1º, no sentido de incluir entre os beneficiários, alunos das instituições de ensino privadas, desde que comprovem baixa renda nesta hipótese. Não há como aferir o número de alunos bolsistas beneficiários de instituições de ensino privada, o que nos impede de fazer uma análise do impacto financeiro decorrente, o que impede o seu acolhimento.
A emenda de nº 4 pretende alterar a redação da alínea d, do inciso III, do artigo 2º, de modo a identificar os programas oferecidos pelos entes públicos, destacando os serviços prestados nas regiões metropolitanas do Estado.  Emenda, ao invés de ampliar os beneficiários, como parecer ser a intenção de seu autor, acaba por restringi-los ao enumerar taxativamente os programas sociais vigentes. Desaconselhamos seu acolhimento.
A emenda de nº 5 inclui parágrafo único ao artigo 2º, no sentido de esclarecer o conceito de estudante de baixa renda e estabelecer um valor equivalente a 1, 5 salários para a renda familiar, tendo como base o salário mínimo paulista. Se acatada, referente emenda acabaria por trazer ônus aos Municípios integrantes das regiões metropolitanas, especialmente ao paulistano, já que a regulamentação da cidade de São Paulo – Portaria nº 003/15 – SMT.GAB., que no § 1º de seu artigo 1º prevê o salário mínimo nacional como valor referência, que é inferior ao salário mínimo paulista, acarretando, desta forma, aumento do número de beneficiados e conseqüente aumento das despesas originalmente previstas na legislação municipal. Propomos, então, a seguinte subemenda:
SUBEMENDA À EMENDA Nº 5

Inclua-se o seguinte parágrafo único ao artigo 2º :

“Parágrafo Único - Para efeitos desta Lei enquadra-se no conceito de “baixa renda” o estudante cuja renda familiar per capita não ultrapasse o valor equivalente a 1,5 (um e meio) salários mínimo nacional;”
A emenda de nº 6 sugere que altera a redação do artigo 1º do projeto de modo a incluir o sistema de transporte intermunicipal na modalidade suburbana, gerido pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP. A proposta que analisamos teve seus estudos originados na Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos, sem a participação efetiva da Secretaria de Logística e Transportes, a quem a Agência supra referida encontra-se vinculada, o que impede sua aprovação.
A emenda de nº 7 pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 2º, de modo a estipular que estudantes beneficiados com outros programas, tais como, transporte escolar gratuito, ou destinado a idosos ou pessoas com deficiência, não sejam contemplados com o programa proposto na futura lei. Sugere ainda, que o benefício seja pessoal e intransferível e que a gratuidade não recaia sobre o usuário comum do transporte coletivo. Entendemos que a emenda tem caráter restritivo de direitos e foge aos escopos da propositura, pelo quê somos por sua rejeição.
A emenda de nº 8 inclui artigo 3º, no sentido de permitir crédito adicional especial, com a finalidade de ressarcir custos com gratuidades e subsídios a usuários do sistema de transporte coletivo metropolitano, o que caracteriza vinculação de receita orçamentária.
A emenda de nº 9 também inclui artigo 3º, a fim de autorizar o Poder Executivo a abrir dotação orçamentária específica no orçamento vigente, cuja finalidade é a compensação financeira às operadoras e ao gerenciador de serviços de transporte público de passageiros.
A emenda de nº 10 sugere a inclusão de artigo 3º, em que autoriza o Poder Executivo a abrir dotação orçamentária específica no orçamento vigente na Secretaria dos Transportes Metropolitanos, cuja finalidade é o transporte subsidiado de usuários estudantes.

As emendas 9 e 10, embora sejam de relevante interesse, na forma como foram originalmente redigidas trazem em seu bojo inconstitucionalidade ao indicarem a vinculação de recursos orçamentários vedada no artigo 176 da Carta Paulista. Posto isso, sugerimos que a mesmas sejam aprovadas na forma da subemenda que ora propomos:

SUBEMENDA ÀS EMENDAS 9 E 10
Acrescente-se o seguinte artigo 3° ao projeto em epígrafe, renumerando-se os subseqüentes: 

"Artigo 3º - Para fins de equilíbrio econômico-financeiro decorrente da concessão da isenção integral, fica o Poder Executivo autorizado a abrir dotação orçamentária específica no orçamento vigente, alocando recursos necessários por meio de transposição, remanejamento ou transferência.”
A emenda de nº 11 inclui novo artigo no sentido de que para fins de custeio do sistema de gratuidades estatal, fica aberto ao orçamento vigente, em favor da Secretaria de Transportes Metropolitanos, crédito adicional especial, cuja finalidade específica é o ressarcimento dos custos com gratuidades e subsídios a usuários do sistema de transporte coletivo metropolitano. Mais uma vez caracterizada está a vinculação de receita orçamentária em peça de natureza estranha à matéria.
                   Posto isso, propugnamos pela aprovação do Projeto de lei nº 1, de 2015, pela aprovação das Emendas nº 2, 5, 9 e 10, na forma das subemendas apresentadas neste voto, e pela rejeição das Emendas de nºs 1, 3, 4, 6, 7, 8 e 11, bem como do substitutivo nº 1 apresentados.

É o nosso parecer.

a) Gerson Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto, às emendas nº 2, 5, 9 e 10 na forma das subemendas apresentadas, contrário às emendas nº 1, 3, 4,6, 7, 8 e 11, e ao substitutivo nº 1.
Sala das Comissões, em 11/2/2015.
a) Fernando Capez – Presidente
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